
 

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MULUNGU 

 

 
 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MULUNGU 
  

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2026 

A Prefeitura Municipal de Mulungu manifesta o interesse em obter propostas adicionais 
de eventuais interessados na contração direta, com base no Art. 75, inciso I, da Lei 
14.133/21, restrita à participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
Equiparados, que objetiva: Obra de pavimentação com pavimento em paralelepípedos 
no município de Mulungu–PB. O interessado poderá obter o respectivo Termo de 
Referência com a especificação do objeto pretendido junto ao Setor de Contratação, 
sediado na Rua João Pessoa, 182 - Centro - Mulungu - PB, ou acessando: 
https://mulungu.pb.gov.br/. O referido órgão de contratação estará recebendo as 
propostas até o dia 18 de Março de 2026, nos horário e endereço abaixo indicados, e 
que poderão ser encaminhadas também pelo e-mail: 
LICITACAO.MULUNGUPB@GMAIL.COM. Até as 17:00horas Recursos: previstos no 
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 
123/06; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço 
supracitado. A empresa detentora da melhor proposta, será convocada para envio dos 
documentos em até 24 (vinte e quatro) horas após a convocação. 

Mulungu - PB, 13 de março de 2026 
ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA BORGES - Agente de Contratação 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2026  
 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS:  
INICIO: 13/03/2026 as 08:00hs 
FINAL: 18/03/2026 as 17:00hs 
E-mail: licitacao.mulungupb@gmail.com. 

  
1.0. DO OBJETO  
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Obra de pavimentação com 
pavimento em paralelepípedos de uma rua no município de Mulungu–PB. 
1.2.A contratação da obra, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes 
normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. 
  
2.0. JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de obra para suprir demanda específica – 
Obra de pavimentação com pavimento em paralelepípedos de uma rua no município de Mulungu–
PB –, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e 
ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos 
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas.  
A presente justificativa tem por finalidade fundamentar a necessidade de execução de obra de 
pavimentação em paralelepípedos na Rua Pedro Carvalho da Silva, localizada no município de 
Mulungu. Atualmente, a referida via encontra–se em estado precário de trafegabilidade, 
caracterizada por solo irregular, presença de poeira em períodos de estiagem e lama em períodos 
chuvosos, o que compromete significativamente a mobilidade urbana, a segurança de pedestres e 
veículos, bem como a qualidade de vida dos moradores da localidade. A ausência de 
pavimentação adequada ocasiona diversos transtornos, tais como: • Dificuldade de acesso de 
veículos, inclusive transporte escolar e de serviços de saúde; • Aumento do risco de acidentes; • 
Prejuízos à saúde pública em razão da poeira e acúmulo de água; • Desvalorização dos imóveis 
da região. Diante desse cenário, a execução da pavimentação em paralelepípedos se apresenta 
como solução técnica adequada, considerando sua durabilidade, resistência e melhor custo–
benefício, além de facilitar a drenagem superficial das águas pluviais. A obra contribuirá 
diretamente para: • Melhoria da infraestrutura urbana; • Garantia de melhores condições de 
tráfego; • Promoção da segurança viária; • Valorização urbanística da área; • Atendimento às 
demandas da população local. Ademais, a intervenção está alinhada com os objetivos da 
administração pública municipal de promover o desenvolvimento urbano sustentável e assegurar 
melhores condições de vida à população, em consonância com o interesse público. Por fim, 
ressalta–se que a realização da obra encontra respaldo no planejamento municipal e na 
disponibilidade orçamentária, sendo medida necessária, oportuna e de relevante interesse 
coletivo. 
2.2.Para a estimativa de quantitativo: 
2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função da obra delineada 
e utilização prováveis, representados pela estimativa dos serviços a serem executados, foram 
devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis 
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alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem 
como considerando o orçamento disponível, os subsídios contidos nos anteprojetos preliminares e 
ainda a sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 
  
3.0.DA OBRA E PERÍODO PARA ENVIO/PROTOCOLO DA PROPOSTAS 
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

ESTIMADO 

1 Obra de pavimentação com pavimento em paralelepípedos na 
Rua Pedro Carvalho Da Silva no município de Mulungu–PB. 
Planilha e projeto em anexo ao Termo de Referência. 

SERVIÇO 1 R$ 129.264,06 

 
3.2. A presente DISPENSA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a 
partir da data da divulgação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Mulungu em seu 
endereço eletrônico https://mulungu.pb.gov.br/, sendo que a proposta deverão ser encaminhada 
ao e-mail: licitacao.mulungupb@gmail.com, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA. 
3.3. O protocolo também poderá ocorrer fisicamente no paço municipal no setor de licitação, 
localizado na Rua João Pessoa, 182 - Centro - Mulungu - PB - CEP: 58354–000, nos horários de 
08:00hs as 12:00hs.   
 
4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas 
as hipóteses e condições determinadas no Art. 4º, da Lei 14.133/21; inclusive nos termos das 
disposições contidas nos Arts. 47 e 48, por estar presente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 
49, da Lei 123/06: Licitação dispensável - Art. 75, I, da Lei 14.133/21. 
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os executantes 
enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da 
legislação vigente. 
  
5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 
da Lei 14.133/21. 
  
6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou 
pagamento. 
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e 
expressa autorização do Contratante. 
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no 
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respectivo processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a 
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo 
de contratação direta. 
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes. 
6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 
da Lei 14.133/21. 
  
7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
7.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da 
emissão da Ordem de Serviço: 
7.1.1.Início: 3 (três) dias; 
7.1.2. Conclusão: 1 (um) mês. 
8.2.A vigência da presente contratação será determinada: 2 (dois) meses, considerada da data de 
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
  
8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
no Índice Nacional da Construção Civil – INCC acumulado, tomando–se por base o mês do 
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 
realizado por simples apostila. 
8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, 
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
  
9.0. DA MEDIÇÃO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
Da Medição 
9.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 
meio de planilha e memória de cálculo detalhada.  
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9.1.1. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso.  
9.2. As medições serão numeradas sequencialmente por obra e/ou contrato, instruídas com os 
seguintes documentos (Decreto Municipal n.º 013/2025): 
I - Boletim de Medição - BM, assinado pelos responsáveis mencionados no caput deste artigo e 
pelos superiores hierárquicos, estes últimos apenas para os fins de processamento da despesa 
pública, nos termos dos arts. 63 e 64 da Lei 4.320/64;  
II - nota fiscal (fatura), com a descrição clara do objeto e identificação do número da medição, 
constando os valores que deverão ser retidos no momento do pagamento (ISS, INSS e outros 
tributos e contribuições);  
III-  fotos da realização dos serviços e/ou obras;  
IV - laudo técnico da fiscalização emitido pelo representante da administração municipal, 
atestando a realização dos serviços constantes no BM;  
V - levantamentos e cálculos realizados pelo contratado, atestados pelo responsável pela 
fiscalização, necessários à discriminação e determinação das quantidades dos serviços 
efetivamente executados;  
VI - comprovante de pagamento do pessoal envolvido na execução da obra, podendo ser 
comprovado mediante declaração do contratado;  
VII - prova de recolhimento das contribuições previdenciárias- GPS relativas a matrícula da obra 
junto ao INSS;  
VIII - prova de recolhimento do FGTS através da GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e 
informações à Previdência Social, com a relação de empregados extraídos do SEFIP, vinculados 
a matrícula da obra junto ao INSS;  
IX - certidão negativa de débitos - CND, das contribuições previdenciárias; e  
X - certidão negativa de débito junto ao FGTS - CRF.  
9.3 Para o pagamento da medição final, além dos documentos citados no parágrafo anterior, os 
seguintes documentos deverão ser anexados:  
I - Termo de Recebimento Provisório; e  
II - certidão negativa de débitos do INSS referente à matrícula da obra, se for o caso.  
 
9.4 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico. 
9.4.1  O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 
a ser paga.  
9.4.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
9.4.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 
os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
9.4.4 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
9.4.5 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
9.4.6 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
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9.4.7 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
9.4.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no projeto básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
9.5 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
9.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 90 (noventa) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
9.6.1  Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. 
9.6.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 
9.6.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
9.6.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
9.6.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
9.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
9.8 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
9.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 
Da Liquidação 
9.10  Cumprida a fase de recebimento, correrá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para fins de 
liquidação, prorrogáveis por igual período. 
9.11 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.12 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
à contratante; 
9.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, através da documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
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9.14 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
9.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  
9.16 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
9.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.  
 
Prazo de pagamento 
9.18 O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
9.19 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação dos seguintes cálculos: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = ***, assim apurado: 

 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = *** 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                                        365 
Forma de pagamento 
9.20 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
9.21 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
9.22 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.23 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
9.24 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
9.25 A presente contratação permite a antecipação de pagamento (parcial/total), conforme as 
regras previstas no art. 145 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
  
10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do fornecedor, a 
documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela 
definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 
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10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para 
demonstrar a capacidade do fornecedor de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em 
habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, 
social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou 
parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de 
licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 
  
11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das 
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante 
obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
11.2.Por se tratar de obra, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) 
dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, 
será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou 
vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser 
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 
  
12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 
contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a 
sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio 
de informações pertinentes a essas atribuições. 
  
13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa 
no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do 
mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 
contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 
infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três 
anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – 
aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  
14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 
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serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos 
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX 
÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na 
sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 
índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
14.2. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, o seguinte anexo:  
 
ANEXO I - PROJETO BÁSICO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA, COMP., BDI E 
ENCARGOS SOCIAIS. 
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 
ANEXO III – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO. 
 
  
Mulungu-PB, 13 de março de 2026. 
 
   
___________________________________ 
DORALICIO MARCIEL RIBEIRO 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
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ANEXO I 
PROJETO BÁSICO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA, COMP., BDI E ENCARGOS 

SOCIAIS 
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ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
DISPENSA Nº 002/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.03.029 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MULUNGU-PB 
OBJETO: Obra de pavimentação com pavimento em paralelepípedos no município de Mulungu-
PB 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

 

ITEM CÓDIGO BANCO 
DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS 
UNID. QUANT. 

VALORES (R$) - COM BDI 

UNIT. TOTAL 

        

        

TOTAL POR EXTENSO:   

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 
 

1 QUE NOS PREÇOS UNITÁRIOS PROPOSTOS ESTÃO INCLUÍDOS TODOS OS CUSTOS DE 
MATERIAIS, MÃO-DE-OBRA, TRANSPORTE, CARGA E DESCARGA DE MATERIAIS, 
TRIBUTOS, ADMINISTRAÇÃO, LUCROS E QUAISQUER OUTROS ENCARGOS FISCAIS, 
SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS QUE INCIDAM SOBRE OS SERVIÇOS A 
EXECUTAR. 

2 DEVE ACOMPANHAR A PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA, COMP., BDI E 
ENCARGOS SOCIAIS. 

3 VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (NOVENTE) DIAS. 
4 PRAZO DE INICIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NA 
MINUTA DE CONTRATO E TERMO DE REFERENCIA. 

 
LOCAL E DATA 

 
 

_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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ANEXO III 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

 
1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o caso; 
 
2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
 
2.5. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
 
3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 
3.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 
11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, 
ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
 
3.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 
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na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 
4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 
4.1. Prova de registro ou inscrição da Licitante e de seu (s) responsável (is) técnicos na entidade 
profissional competente (CREA ou CAU) do domicílio ou sede da Licitante. 
 
5. OUTRAS COMPROVAÇÕES. 
a) Declaração elaborada em papel timbrado de Enquadramento Lei Complementar nº 123/2006, 
assinada pelo responsável e contador ou certidão emitidas pela Junta Comercial ou pela 
Secretaria da Receita Federal. 
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ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRATO 

  
DISPENSA Nº 002/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.03.029 
  
  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MULUNGU E ........., PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO 
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA 
ABAIXO: 

  
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Mulungu - Rua João 
Pessoa, 182 - Centro - Mulungu - PB, CNPJ nº 08.786.865/0001-37, neste ato representada pela 
Prefeita DANIELA RODRIGUES RIBEIRO, Brasileira, Casada, residente e domiciliada na Rua da 
Areia, S/N - Gravatá - Mulungu - PB, CPF nº 032.858.024-48, Carteira de Identidade nº 2447523 
SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - 
..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - 
......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente 
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá 
pelas cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação nº 002/2026, processada nos termos da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006, 
DECRETO MUNICIPAL Nº 011/2025; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às 
cláusulas deste contrato. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: Obra de pavimentação com 
pavimento em paralelepípedos no município de Mulungu-PB. 
  
O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 
Dispensa de Licitação nº 002/2026 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam 
fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 
Representado por: ... x R$ ... .  
  
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
no Índice Nacional da Construção Civil – INCC acumulado, tomando–se por base o mês do 
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
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No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 
realizado por simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando 
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos não Vinculados de Impostos: 20.600-SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA – 
15.451.0575.1025-PAVIMENTAR E/OU REPOR CALÇAMENTOS, MEIO FIO E GALERIAS – 
4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

Da Medição 
Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 
meio de planilha e memória de cálculo detalhada.  
O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso.  
As medições serão numeradas sequencialmente por obra e/ou contrato, instruídas com os 
seguintes documentos (Decreto Municipal n.º 013/2025): 
I - Boletim de Medição - BM, assinado pelos responsáveis mencionados no caput deste artigo e 
pelos superiores hierárquicos, estes últimos apenas para os fins de processamento da despesa 
pública, nos termos dos arts. 63 e 64 da Lei 4.320/64;  
II - nota fiscal (fatura), com a descrição clara do objeto e identificação do número da medição, 
constando os valores que deverão ser retidos no momento do pagamento (ISS, INSS e outros 
tributos e contribuições);  
III-  fotos da realização dos serviços e/ou obras;  
IV - laudo técnico da fiscalização emitido pelo representante da administração municipal, 
atestando a realização dos serviços constantes no BM;  
V - levantamentos e cálculos realizados pelo contratado, atestados pelo responsável pela 
fiscalização, necessários à discriminação e determinação das quantidades dos serviços 
efetivamente executados;  
VI - comprovante de pagamento do pessoal envolvido na execução da obra, podendo ser 
comprovado mediante declaração do contratado;  
VII - prova de recolhimento das contribuições previdenciárias- GPS relativas a matrícula da obra 
junto ao INSS;  
VIII - prova de recolhimento do FGTS através da GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e 
informações à Previdência Social, com a relação de empregados extraídos do SEFIP, vinculados 
a matrícula da obra junto ao INSS;  
IX - certidão negativa de débitos - CND, das contribuições previdenciárias; e  
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X - certidão negativa de débito junto ao FGTS - CRF.  
9.3 Para o pagamento da medição final, além dos documentos citados no parágrafo anterior, os 
seguintes documentos deverão ser anexados:  
I - Termo de Recebimento Provisório; e  
II - certidão negativa de débitos do INSS referente à matrícula da obra, se for o caso.  
 
Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, pelos fiscais técnico 
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico. 
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 
paga.  
O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no projeto básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 90 (noventa) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. 
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; e 
Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 
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Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento. 
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 
Da Liquidação 
Cumprida a fase de recebimento, correrá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para fins de 
liquidação, prorrogáveis por igual período. 
Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, através da documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante. 
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.  
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Prazo de pagamento 
O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação dos seguintes cálculos: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = ***, assim apurado: 

 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = *** 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                                        365 
Forma de pagamento 
O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
A presente contratação permite a antecipação de pagamento (parcial/total), conforme as regras 
previstas no art. 145 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo 
indicados e serão considerados da emissão da Ordem de Serviço: 
a - Início: 3 (três) dias; 
b - Conclusão: 1 (mês) mês. 
A vigência do presente contrato será determinada: 2 (dois) meses, considerada da data de sua 
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 
14.133/21. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução da obra efetivamente realizada, de acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução da obra 
contratada; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade da obra, 
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais; 
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d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para 
coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização 
com informações pertinentes a essa atribuição; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 
da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente a obra descrita na cláusula correspondente do presente contrato, dentro 
dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao 
objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos 
solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação 
direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 
normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo 
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas; 
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 
da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou 
por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o 
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas obras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo 
diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá 
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante 
obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de obra, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas 
partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias 
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da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será 
emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que 
comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do 
mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 
contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 
infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três 
anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – 
aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos 
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX 
÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na 
sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 
índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
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d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 
13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses 
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da 
LGPD. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Alagoinha. 
  
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas. 
  

MULUNGU-PB, ** de ****** de 2026 
 
 
 

Prefeitura de Mulungu/PB 
DANIELA RODRIGUES RIBEIRO - Prefeita 

CONTRATANTE 
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LCL PROJETOS DE ENGENHARIA

Av. Flávio R. Coutinho, 500, Sala 601, Jd. Oceania

João Pessoa - PB

CEP: 58038-320

Tel: 83  99924-4447

Eng. Responsável: Lincoln Cartaxo de Lira Júnior

CPF 068.978.614-05

CREA 160 814 689 - 8

PREFEITURA MUNICIPAL DE MULUNGU

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

PAVIMENTAÇÃO DA RUA PEDRO CARVALHO DA 

SILVA



PROJETO:
PAVIMENTAÇÃO DA RUA PEDRO 

CARVALHO DA SILVA

ESTADO: PB

DESONERAÇÃO: NÃO

BDI APLICADO: 21.35%

DATA BASE: 12/2025

DATA DE EMISSÃO: 16/01/2026 10:24

TOTAL SEM BDI: R$ 106.526,30

TOTAL COM BDI: R$ 129.264,06

ORÇAMENTO - PAVIMENTAÇÃO DA RUA 

PEDRO CARVALHO DA SILVA



Item Discriminação  Horista 

 

Mensalist

a 

A ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS        21,80        21,80 

A-1 INSS          5,00          5,00 

A-2 SESI          1,50          1,50 

A-3 SENAI          1,00          1,00 

A-4 INCRA          0,20          0,20 

A-5 SEBRAE          0,60          0,60 

A-6 SALÁRIO EDUCAÇÃO          2,50          2,50 

A-7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO          3,00          3,00 

A-8 FGTS          8,00          8,00 

B
ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM AS 

INCIDÊNCIAS DE "A"
       46,88        17,11 

B-1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO        18,02             -   

B-2 FERIADOS          4,31             -   

B-3 AUXILIO - ENFERMIDADE          0,86          0,65 

B-4 13º SALARIO        10,96          8,33 

B-5 LICENÇA PATERNIDADE          0,07          0,05 

B-6 FALTAS JUSTIFICADAS          0,73          0,56 

B-7 DIAS DE CHUVAS          2,04             -   

B-8 AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO          0,10          0,07 

B-9 FÉRIAS GOZADAS          9,76          7,42 

B-10 SALÁRIO MATERNIDADE          0,03          0,03 

C
ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM AS 

INCIDÊNCIAS DE "A"
       12,27          9,33 

C-1 AVISO PRÉVIO INDENIZADO          4,53          3,45 

C-2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO          0,11          0,08 

C-3 FÉRIAS INDENIZADAS          4,29          3,26 

C-4 DEPÓSITO RECISÃO SEM JUSTA CAUSA          2,96          2,25 

C-5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL          0,38          0,29 

D
TAXAS DE REINCIDÊNCIAS DE UM GRUPO SOBRE O 

OUTRO
       10,06          3,60 

D-1 REINCIDENCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B          9,67          3,31 

D-2

REINCIDENCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO 

TRABALHADO E REINCIDENCIA DO FGTS SOBRE 

AVISO PRÉVIO INDENIZADO

         0,39          0,29 

TOTAL GERAL        91,01        51,84 

ENCARGOS SOCIAIS



OBRA: PAVIMENTAÇÃO DA RUA PEDRO CARVALHO DA SILVA

REF. PREÇOS: SINAPI PB 12/2025

DESONERADO: NÃO

Item componente do BDI % Info 1ºQ Médio 3º Q 1ºQ Médio 3º Q 1ºQ Médio 3º Q 1ºQ Médio 3º Q 1ºQ Médio 3º Q 1ºQ Médio 3º Q

Administração Central ( AC ) 4,01 3,00 4,00 5,50 3,80 4,01 4,67 3,43 4,93 6,71 5,29 5,92 7,93 4,00 5,52 7.85 1,50 3,45 4,49

Seguro e Garantia (G) 0,40 0,80 0,80 1,00 0,32 0,40 0,74 0,28 0,49 0,75 0,25 0,51 0,56 0,81 1,22 1,99 0,30 0,48 0,82

Risco (R) 0,56 0,97 1,27 1,27 0,50 0,56 0,97 1,00 1,39 1,74 1,00 1,48 1,97 1,46 2,32 3,16 0,56 0,85 0,89

Despesas Financeiras (DF) 1,11 0,59 1,23 1,39 1,02 1,11 1,21 0,94 0,99 1,17 1,01 1,07 1,11 0,94 1,02 1,33 0,85 0,85 1,11

Lucro (L) 7,30 6,16 7,40 8,96 6,64 7,30 8,69 6,74 8,04 9,40 8,00 8,31 9,51 7,14 8,40 10,43 3,50 5,11 6,22

Impostos (I) - PIS, COFINS, CPRB, ISSQN 6,15

1ºQ Médio 3º Q

20,34 22,12 25,00

19,60 20,97 24,23

20,76 24,18 26,44

24,00 25,84 27,86

22,80 27,48 30,95

11,10 14,02 16,80

B.D.I  = 21,35%

Observações sobre os % informados no cálculo do BDI, neste caso:

PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DE VIAS URBANAS (obra tipo 2)

Os valores % informados se enquadram nos limites do Acordão 2622/2013-TCU-Plenário (CPRB desconsiderado) PROJETO: Lincoln Cartaxo de Lira Júnior – Eng° Civil CREA 160 814 689 - 8 – Tel. (83) 9 9924 4447

VALORES DE BDI POR TIPO DE OBRA

Conforme Legislação Específica

5 - Portuárias, Marítimas e Fluviais

3 - Abastecimento de Água, 

Coleta de Esgoto

4 - Estações e Redes de Distribuição de Energia Elétrica

1) Preencher apenas a coluna % Informado (Coluna C)

Fórmula Utilizada:

2 - Rodovias, Ferrovias, Pistas de 

Aeroportos, Infra Viária Urbana

Tipo de Obra

CÁLCULO DA BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS

6 - Fornecimento de Materiais e Equipamentos

6 - Fornecimento de Materiais e 

Equipamentos

2) Os impostos (I) normalmente aplicáveis são: PIS (0,65%), COFINS 

(3,00%), ISS (2,50%). 2 - Rodovias, Ferrovias, Pistas de Aeroportos, Infra Viária Urbana

5 - Portuárias, Marítimas e 

Fluviais

1 - Edificações

3) O cálculo do BDI se baseia na fórmula abaixo utilizada pelo 

Acórdão 2622/13 do TCU, conforme CE GEPAD 354/2013 de 

17/10/2013.

Observações

4 - Estações e Redes de 

Distribuição de Energia Elétrica

3 - Abastecimento de Água, Coleta de Esgotos

1 - EdificaçõesCÁLCULO DE BDI

100*1
1
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Estado: PB BDI Aplicado: 21,35

Desoneração: NÃO Data Base: 12/2025

Data de Emissão: 16/01/2026 Total com BDI: R$ 129.264,06

Total sem BDI: R$ 106.526,30

RUA GRUPO TIPO FONTE CÓDIGO QTD MEMORIA_CALCULO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND
VALOR UNIT - SEM 

BDI

VALOR UNIT - COM 

BDI

VALOR TOTAL SEM 

BDI

VALOR TOTAL COM 

BDI

RUA PEDRO 

CARVALHO DA 

SILVA

SERVIÇOS PRELIMINARES COMPOSICAO ORSE 9346 1.027,15
Área = Comprimento × Largura de 

Rolamento = 183.42 × 6.00 = 1100.53 m²
Levantamento topográfico planimétrico cadastral M2 R$ 0,35 R$ 0,42 R$ 359,50 R$ 431,40

RUA PEDRO 

CARVALHO DA 

SILVA

MOVIMENTO DE TERRA COMPOSICAO SINAPI 100575 1.027,15
Área = Comprimento × Largura de 

Rolamento = 183.42 × 6.00 = 1100.53 m²

REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA. 

AF_09/2024
M2 R$ 0,56 R$ 0,68 R$ 575,21 R$ 698,46

RUA PEDRO 

CARVALHO DA 

SILVA

PAVIMENTAÇÃO COMPOSICAO SINAPI 101169 1.027,15
Área = Comprimento × Largura de 

Rolamento = 183.42 × 6.00 = 1100.53 m²

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, 

REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E 

AREIA). AF_05/2020

M2 R$ 87,36 R$ 106,01 R$ 89.732,00 R$ 108.888,38

RUA PEDRO 

CARVALHO DA 

SILVA

PAVIMENTAÇÃO COMPOSICAO DER-PB 04.910.02 403,74

Extensão Meio-Fio = (Comprimento × 2) + 

(Cinturão Fechamento × Larg. Rolamento) + 

(Cinturão Travamento × Larg. Rolamento) = 

(183.42 × 2) + (2.00 × 6.00) + (3.00 × 6.00) = 

396.84 m

FORN. E APLICACAO DE MEIO FIO EM PEDRA GRANITICA M R$ 37,05 R$ 44,96 R$ 14.958,57 R$ 18.152,22

RUA PEDRO 

CARVALHO DA 

SILVA

PAVIMENTAÇÃO COMPOSICAO SINAPI 102498 366,84
Pintura Meio-Fio = Comprimento × 2 = 

183.42 × 2 = 366.84 m

PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL 

(CAIAÇÃO). AF_05/2021
M R$ 1,59 R$ 1,93 R$ 583,28 R$ 708,00

RUA PEDRO 

CARVALHO DA 

SILVA

SINALIZAÇÃO VIÁRIA COMPOSICAO DER-PB 06.200.00 0,30
Área Sinalização = Qtd. Sinalização × 0.3 = 1 

× 0.3 = 0.30 m²

SINALIZAÇÃO VERTICAL, C CHAPAS PLANAS DE AÇO ZINCADO Nº16 

CONFORMIDADE C NORMA ABNT NBR 11904:2015, SUPORTE DE 

FIXAÇÃO EM SECÇÃO QUADRADA DE 3" MADEIRA DE LEI, 

PINTADO DUAS DEMÃOS, TINTA A BASE DE BORRACHA CLORADA 

OU ESMALTE SINTÉTICO BRANCO, COM FIXAÇÃO, PARAFUSOS, 

ARRUELAS, PORCAS E ELEMENTOS METALICOS GALVANIZADOS, 

PELICULAS RETO REFLETIVA TIPO III A, EM ACORDO NORMA NBR 

14644/2013

M2 R$ 717,18 R$ 870,30 R$ 215,15 R$ 261,09

RUA PEDRO 

CARVALHO DA 

SILVA

SINALIZAÇÃO VIÁRIA COMPOSICAO ORSE 2555 1,00 Placas de Rua = 1.0 un
Placa 20x35 em chapa esmaltada para identificação de 

logradouros
UN R$ 102,60 R$ 124,51 R$ 102,60 R$ 124,51

ORÇAMENTO - PAVIMENTAÇÃO DA RUA PEDRO CARVALHO DA SILVA



Estado: PB BDI Aplicado: 21.35%

Desoneração: NÃO Data Base: 12/2025

Data de Emissão: 16/01/2026

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE QTD MEMÓRIA DE CÁLCULO

1.1.1 Levantamento topográfico planimétrico cadastral M2 1.027,15 Área = Comprimento × Largura de Rolamento = 183.42 × 5.60 = 1.027.15 m²

1.2.1
REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM 

MOTONIVELADORA. AF_09/2024
M2 1.027,15 Área = Comprimento × Largura de Rolamento = 183.42 × 5.60 = 1.027.15 m²

1.3.1

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM 

PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM 

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). 

AF_05/2020

M2 1.027,15 Área = Comprimento × Largura de Rolamento = 183.42 × 5.60 = 1.027.15 m²

1.3.2
FORN. E APLICACAO DE MEIO FIO EM PEDRA 

GRANITICA
M 403,74

Extensão Meio-Fio = (Comprimento × 2) + (Cinturão Fechamento × Larg. Rolamento) + (Cinturão 

Travamento × Larg. Rolamento) = (183.42 × 2) + (1.00 × 5.60) + (1.00 × 14.50) + (3.00 × 5.60) = 

403.74m

1.3.3
PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A 

BASE DE CAL (CAIAÇÃO). AF_05/2021
M 366,84 Pintura Meio-Fio = Comprimento × 2 = 183.42 × 2 = 366.84 m

1.4.1

SINALIZAÇÃO VERTICAL, C CHAPAS PLANAS DE 

AÇO ZINCADO Nº16 CONFORMIDADE C NORMA 

ABNT NBR 11904:2015, SUPORTE DE FIXAÇÃO EM 

SECÇÃO QUADRADA DE 3" MADEIRA DE LEI, 

PINTADO DUAS DEMÃOS, TINTA A BASE DE 

BORRACHA CLORADA OU ESMALTE SINTÉTICO 

BRANCO, COM FIXAÇÃO, PARAFUSOS, ARRUELAS, 

PORCAS E ELEMENTOS METALICOS 

GALVANIZADOS, PELICULAS RETO REFLETIVA TIPO 

III A, EM ACORDO NORMA NBR 14644/2013

M2 0,30 Área Sinalização = Qtd. Sinalização × 0.3 = 1 × 0.3 = 0.30 m²

1.4.2
Placa 20x35 em chapa esmaltada para 

identificação de logradouros
UN 1,00 Placas de Rua = 1.0 un

MEMÓRIA DE CÁLCULO - PAVIMENTAÇÃO DA RUA PEDRO CARVALHO DA SILVA

  SERVIÇOS PRELIMINARES

  MOVIMENTO DE TERRA

  SINALIZAÇÃO VIÁRIA

RUA PEDRO CARVALHO DA SILVA

  PAVIMENTAÇÃO



R$ 129.264,06

Estado: PB BDI Aplicado: 21,35%

Desoneração: NÃO Data Base: 12/2025

Data de Emissão: 16/01/2026

ITEM CÓDIGO TIPO FONTE DESCRIÇÃO UND QTD
VALOR UNIT. - 

SEM BDI
VALOR UNIT.

VALOR TOTAL COM 

BDI

VALOR TOTAL SEM 

BDI

R$ 129.264,06 R$ 106.526,30

R$ 431,40 R$ 359,50

1.1.1 9346 COMPOSICAO ORSE Levantamento topográfico planimétrico cadastral M2 1.027,15 R$ 0,35 R$ 0,42 R$ 431,40 R$ 359,50

R$ 698,46 R$ 575,21

1.2.1 100575 COMPOSICAO SINAPI
REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM 

MOTONIVELADORA. AF_09/2024
M2 1.027,15 R$ 0,56 R$ 0,68 R$ 698,46 R$ 575,21

R$ 127.748,60 R$ 105.273,84

1.3.1 101169 COMPOSICAO SINAPI
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, 

REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 

(CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

M2 1.027,15 R$ 87,36 R$ 106,01 R$ 108.888,38 R$ 89.732,00

1.3.2 04.910.02 COMPOSICAO DER-PB
FORN. E APLICACAO DE MEIO FIO EM PEDRA 

GRANITICA
M 403,74 R$ 37,05 R$ 44,96 R$ 18.152,22 R$ 14.958,57

1.3.3 102498 COMPOSICAO SINAPI
PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE 

CAL (CAIAÇÃO). AF_05/2021
M 366,84 R$ 1,59 R$ 1,93 R$ 708,00 R$ 583,28

R$ 385,60 R$ 317,75

1.4.1 06.200.00 COMPOSICAO DER-PB

SINALIZAÇÃO VERTICAL, C CHAPAS PLANAS DE AÇO 

ZINCADO Nº16 CONFORMIDADE C NORMA ABNT NBR 

11904:2015, SUPORTE DE FIXAÇÃO EM SECÇÃO 

QUADRADA DE 3" MADEIRA DE LEI, PINTADO DUAS 

DEMÃOS, TINTA A BASE DE BORRACHA CLORADA OU 

ESMALTE SINTÉTICO BRANCO, COM FIXAÇÃO, 

PARAFUSOS, ARRUELAS, PORCAS E ELEMENTOS 

METALICOS GALVANIZADOS, PELICULAS RETO 

REFLETIVA TIPO III A, EM ACORDO NORMA NBR 

14644/2013

M2 0,30 R$ 717,18 R$ 870,30 R$ 261,09 R$ 215,15

1.4.2 2555 COMPOSICAO ORSE
Placa 20x35 em chapa esmaltada para identificação de 

logradouros
UN 1,00 R$ 102,60 R$ 124,51 R$ 124,51 R$ 102,60

R$ 129.264,06 R$ 106.526,30

ORÇAMENTO HIERÁRQUICO - PAVIMENTAÇÃO DA RUA PEDRO CARVALHO DA SILVA

1. RUA PEDRO CARVALHO DA SILVA

1.3 PAVIMENTAÇÃO

1.1 SERVIÇOS PRELIMINARES

TOTAL GERAL DO ORÇAMENTO

1.2 MOVIMENTO DE TERRA

1.4 SINALIZAÇÃO VIÁRIA

TOTAL GERAL DO ORÇAMENTO



PROJETO
PAVIMENTAÇÃO DA RUA 

PEDRO CARVALHO DA SILVA

ESTADO PB

DESONERAÇÃO NÃO

BDI APLICADO 21.35%

DATA BASE 12/2025

DATA DE EMISSÃO 16/01/2026 10:24

TOTAL SEM BDI R$ 106.526,30

TOTAL COM BDI R$ 129.264,06

MOVIMENTO DE TERRA R$ 698,46

PAVIMENTAÇÃO R$ 127.748,60

SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 431,40

SINALIZAÇÃO VIÁRIA R$ 385,60

RUA PEDRO CARVALHO DA SILVA R$ 129.264,06

RESUMO EXECUTIVO

RESUMO POR GRUPO DE SERVIÇOS

RESUMO POR RUA

VALORES TOTAIS



Estado: PB
BDI 

Aplicado:
21.35%

Desoneração: NÃO Data Base: 12/2025

Data de Emissão: 16/01/2026

Código Fonte DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS Unidade Qtd Valor Unit Total Peso ($) Peso Acumulado (%)

101169 SINAPI

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM 

PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM 

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). 

AF_05/2020

M2 1.027,15 R$ 106,01 R$ 108.888,38 84,22% 84,22%

04.910.02 DER-PB
FORN. E APLICACAO DE MEIO FIO EM PEDRA 

GRANITICA
M 403,74 R$ 44,96 R$ 18.152,22 14,04% 98,26%

100575 SINAPI
REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM 

MOTONIVELADORA. AF_09/2024
M2 1.027,15 R$ 0,68 R$ 698,46 0,54% 98,80%

102498 SINAPI
PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A 

BASE DE CAL (CAIAÇÃO). AF_05/2021
M 366,84 R$ 1,93 R$ 708,00 0,55% 99,34%

9346 ORSE Levantamento topográfico planimétrico cadastral M2 1.100,53 R$ 0,42 R$ 462,22 0,36% 99,70%

06.200.00 DER-PB

SINALIZAÇÃO VERTICAL, C CHAPAS PLANAS DE 

AÇO ZINCADO Nº16 CONFORMIDADE C NORMA 

ABNT NBR 11904:2015, SUPORTE DE FIXAÇÃO 

EM SECÇÃO QUADRADA DE 3" MADEIRA DE LEI, 

PINTADO DUAS DEMÃOS, TINTA A BASE DE 

BORRACHA CLORADA OU ESMALTE SINTÉTICO 

BRANCO, COM FIXAÇÃO, PARAFUSOS, 

ARRUELAS, PORCAS E ELEMENTOS METALICOS 

GALVANIZADOS, PELICULAS RETO REFLETIVA 

TIPO III A, EM ACORDO NORMA NBR 

14644/2013

M2 0,30 R$ 870,30 R$ 261,09 0,20% 99,90%

2555 ORSE
Placa 20x35 em chapa esmaltada para 

identificação de logradouros
UN 1,00 R$ 124,51 R$ 124,51 0,10% 100,00%

CURVA ABC - PAVIMENTAÇÃO DA RUA PEDRO CARVALHO DA SILVA



ITEM RUA PESO (%) VALOR TOTAL SOMA %

Valor %

1.

RUA PEDRO CARVALHO DA 

SILVA 100,00% R$ 129.264,06 R$ 129.264,06 100,00% 100,00%

TOTAL SIMPLES 100,00% R$ 129.264,06 R$ 129.264,06 100,00% 100,00%

TOTAL ACUMULADO 100,00% R$ 129.264,06 R$ 129.264,06 100,00% 100,00%

MÊS 01

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO - PAVIMENTAÇÃO DA RUA PEDRO CARVALHO DA SILVA



R$ 129.264,06

R$ 106.526,30

Estado: PB BDI Aplicado: 21.35%

Desoneração: NÃO Data Base: 12/2025

Data de Emissão:16/01/2026

ITEM CÓDIGO TIPO FONTE RUA UND QTD VALOR UNIT. - SEM BDI VALOR UNIT. VALOR TOTAL

R$ 431,40

R$ 431,40

1.1.1 9346 COMPOSICAO ORSE RUA PEDRO CARVALHO DA SILVA M2 1.027,15 R$ 0,35 R$ 0,42 R$ 431,40

R$ 698,46

R$ 698,46

2.1.1 100575 COMPOSICAO SINAPI RUA PEDRO CARVALHO DA SILVA M2 1.027,15 R$ 0,56 R$ 0,68 R$ 698,46

R$ 108.888,38

R$ 108.888,38

3.1.1 101169 COMPOSICAO SINAPI RUA PEDRO CARVALHO DA SILVA M2 1.027,15 R$ 87,36 R$ 106,01 R$ 108.888,38

R$ 18.152,22

R$ 18.152,22

4.1.1 04.910.02 COMPOSICAO DER-PB RUA PEDRO CARVALHO DA SILVA M 403,74 R$ 37,05 R$ 44,96 R$ 18.152,22

R$ 708,00

R$ 708,00

5.1.1 102498 COMPOSICAO SINAPI RUA PEDRO CARVALHO DA SILVA M 366,84 R$ 1,59 R$ 1,93 R$ 708,00

R$ 261,09

R$ 261,09

6.1.1 06.200.00 COMPOSICAO DER-PB RUA PEDRO CARVALHO DA SILVA M2 0,30 R$ 717,18 R$ 870,30 R$ 261,09

R$ 124,51

R$ 124,51

7.1.1 2555 COMPOSICAO ORSE RUA PEDRO CARVALHO DA SILVA UN 1,00 R$ 102,60 R$ 124,51 R$ 124,51

ORÇAMENTO POR SERVIÇO - PAVIMENTAÇÃO DA RUA PEDRO CARVALHO DA SILVA

7.1 SINALIZAÇÃO VIÁRIA

5. PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). AF_05/2021 [COMPOSICAO - SINAPI] (Cód: 102498)

1.1 SERVIÇOS PRELIMINARES

1. Levantamento topográfico planimétrico cadastral [COMPOSICAO - ORSE] (Cód: 9346)

6.1 SINALIZAÇÃO VIÁRIA

5.1 PAVIMENTAÇÃO

4. FORN. E APLICACAO DE MEIO FIO EM PEDRA GRANITICA

7. Placa 20x35 em chapa esmaltada para identificação de logradouros [COMPOSICAO - ORSE] (Cód: 2555)

2.1 MOVIMENTO DE TERRA

TOTAL GERAL DO ORÇAMENTO (COM BDI)

4.1 PAVIMENTAÇÃO

3. EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020 [COMPOSICAO - SINAPI] (Cód: 101169)

6. SINALIZAÇÃO VERTICAL, C CHAPAS PLANAS DE AÇO ZINCADO Nº16 CONFORMIDADE C NORMA ABNT NBR 11904:2015, SUPORTE DE FIXAÇÃO EM SECÇÃO QUADRADA DE 3" MADEIRA DE LEI, PINTADO DUAS DEMÃOS, TINTA A BASE DE BORRACHA CLORADA OU ESMALTE SINTÉTICO BRANCO, COM FIXAÇÃO, PARAFUSOS, ARRUELAS, PORCAS E ELEMENTOS METALICOS GALVANIZADOS, PELICULAS RETO REFLETIVA TIPO III A, EM ACORDO NORMA NBR 14644/2013 [COMPOSICAO - DER-PB] (Cód: 06.200.00)

2. REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA. AF_09/2024 [COMPOSICAO - SINAPI] (Cód: 100575)

3.1 PAVIMENTAÇÃO

TOTAL GERAL DO ORÇAMENTO (SEM BDI)

LINCOLN 
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RUA PEDRO CARVALHO

DA SILVA

RO
DO

VIA PB 063

Município de Mulungu

TABELA DE COORDENADAS

PONTO
No,

1

2

DESCRIÇÃO

INÍCIO - RUA PEDRO CARVALHO DA SILVA

FIM - RUA PEDRO CARVALHO DA SILVA

LATITUDE

S007° 01' 55.04"

S007° 01' 53.97"

LONGITUDE

W035° 27' 52.54"

W035° 27' 46.66"

DATA

ARQUIVO

CÓPIA

VISTO

RESPONSÁVEL
DESENHO

RUBRICA DADOS

ESCALAS DESENHOS

PROPRIETÁRIO:

PROJETO:

CONSTRUÇÃO:

FOLHA

CONVENENTE:

LOCALIDADE:

PROJETO:

CONCEDENTE:

Aprovações:

LINCOLN CARTAXO

CONVÊNIO

REVISÃO

ACAD-MULUNGU-FEDERAL-REV00C3 - MULUNGU - FEDERAL -Model.dwg

01/2026

01-02
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TABELA DE COORDENADAS

PONTO
No,

1

2

DESCRIÇÃO

INÍCIO - RUA PEDRO CARVALHO DA SILVA

FIM - RUA PEDRO CARVALHO DA SILVA

LATITUDE

S007° 01' 55.04"

S007° 01' 53.97"

LONGITUDE

W035° 27' 52.54"

W035° 27' 46.66"

0+0.00

88

90

92

88

90

92

0 50-5

1+0.00

88

90

88

90

0 50-5

2+0.00

88

90

88

90

0 50-5

3+0.00

88

90

88

90

0 50-5

3+6.70

88

90

88

90

0 50-5

3+14.28

88

90

88

90

0 50-5

4+0.00

88

90

88

90

0 50-5

4+1.87

88

90

88

90

0 50-5

5+0.00

88

90

88

90

0 50-5

6+0.00

88

90

92

88

90

92

0 50-5

7+0.00

88

90

92

88

90

92

0 50-5

7+6.50

88

90

92

88

90

92

0 50-5

7+17.88

88

90

92

88

90

92

0 50-5

8+0.00

88

90

92

88

90

92

0 50-5

8+9.25

88

90

92

88

90

92

0 50-5

9+0.00

88

90

92

88

90

92

0 50-5

9+3.42

88

90

92

88

90

92

0 50-5

PERFIL ALINHAMENTO - RUA PEDRO CARVALHO DA SILVA

90

95

85

90

95

COTAS
TERRENO/PROJETO

ESTAQUEAMENTO

QUILOMETRAGEM
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9
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0
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PROPRIETÁRIO:

PROJETO:

CONSTRUÇÃO:

FOLHA

CONVENENTE:

LOCALIDADE:

PROJETO:

CONCEDENTE:

Aprovações:

LINCOLN CARTAXO

CONVÊNIO

REVISÃO

DE-PAV-MULUNGU-REV00.dwg

01/2026

02-02

PREFEITURA MUNICIPAL DE MULUNGU

LINCOLN CARTAXO DE LIRA JÚNIOR CREA 160.814.689-8

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE MULUNGU
MULUNGU/PB

Indicado

Planimetria,
Perfil Lomgitudinal,
Perfil Transversal,
Seção Transversal Tipo,
Detalhe 01,
Detalhe Sinalização Vertical

0

Planta Situação
Escala - 1:2500

Perfis Transversais
Escala ───── 1:200

Perfil Longitudinal
Escala Horizontal ───── 1:1000
Escala Vertical     ───── 1:100

Greide do Pavimento

LEGENDA

Terreno Natural

Planimetria
Escala ───── 1:600

N

S

EW

Seção Transversal Tipo
Escala ───── 1:100

Detalhe 01
Escala ───── 1:25

Pavimentação em
paralelepípedo

Colchão de areia
(e=10cm)

Meio-fio em granítico

Greide (Cota de
Projeto) após
terraplenagem

Trecho a ser Pavimentado
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CBUQ Existente

Cinturão 
IDENTIFICAÇÃO
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LOGRADOURO 1
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SINALIZAÇÃO TIPO "PARADA OBRIGATÓRIA"
- DEVERÁ SER COLOCADA NO MÁXIMO A 10,0 METROS
DO BORDO DA VIA TRANSVERSAL;
- LOCALIZADA DO LADO DIREITO DA VIA;
- A VISUALIZAÇÃO DA PLACA DEVERÁ ESTAR VOLTADA
PARA DENTRO DA VIA EM QUESTÃO.
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba

 CREA-PB ART OBRA / SERVIÇO
Nº PB20260792245

INICIAL

1. Responsável Técnico

LINCOLN CARTAXO DE LIRA JUNIOR

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 1608146898

Registro: 1608146898PB

Empresa contratada: LCL SERVIÇOS DE ENGENHARIA EIRELI - ME Registro : 0003461904-PB

2. Dados do Contrato

Contratante: MUNICÍPIO DE MULUNGU CPF/CNPJ: 08.786.865/0001-37

RUA JOÃO PESSOA Nº: 182

Complemento: Bairro: CENTRO

Cidade: MULUNGU UF: PB CEP: 58354000

Contrato: Não especificado Celebrado em:

Valor: R$ 5.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público

Ação Institucional: Outros

3. Dados da Obra/Serviço

RUA PEDRO CARVALHO DA SILVA Nº: S/N

Complemento: Bairro: PERÍMETRO URBANO

Cidade: MULUNGU UF: PB CEP: 58354000

Data de Início: 01/01/2026 Previsão de término: 01/03/2026 Coordenadas Geográficas: 0, 0

Código: Não EspecificadoFinalidade: Outro

Proprietário: MUNICÍPIO DE MULUNGU CPF/CNPJ: 08.786.865/0001-37

4. Atividade Técnica

14 - Elaboração Quantidade Unidade

80 - Projeto > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.3 -
EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS

1.100,53 m2

35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE
PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.3 - EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS

1.100,53 m2

38 - Especificação > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO >
#4.2.1.3 - EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS

1.100,53 m2

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações

ELABORAÇÃO DE PROJETO, ORÇAMENTO E ESPECIFICAÇÕES REFERENTE À PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DA RUA PEDRO
CARVALHO DA SILVA, NO MUNICÍPIO DE MULUNGU-PB. 

6. Declarações

- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por
arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-PB,
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar.

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.
5296/2004.

7. Entidade de Classe

NENHUMA - NAO OPTANTE

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________, ________ de ___________________ de ________

               Local                                                          data

LINCOLN CARTAXO DE LIRA JUNIOR - CPF: 068.978.614-05

MUNICÍPIO DE MULUNGU  - CNPJ: 08.786.865/0001-37

9. Informações

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

Valor da ART: R$ 108,39 Registrada em: 20/01/2026 Valor pago: R$ 108,39 Nosso Número: 5300326

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: http://crea-pb.sitac.com.br/publico/, com a chave: w4b42
Impresso em: 19/02/2026 às 17:29:14 por: , ip: 191.33.80.129

sic.creapb.org.br creapb@creapb.org.br

Tel:  (83) 3533 2525 Fax: 
 CREA-PB

Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia da Paraíba

LINCOLN CARTAXO DE 
LIRA JUNIOR:06897861405

Assinado de forma digital por LINCOLN 
CARTAXO DE LIRA JUNIOR:06897861405 
Dados: 2026.02.19 17:32:35 -03'00'
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